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RESUMO
Introdução: a experiência de maus tratos constitui-se em um importante fator de risco ao
desenvolvimento humano, a curto e longo prazo. Objetivo: caracterizar uma amostra de crianças
em início de escolarização quanto à presença de indicadores de maus tratos infantis e à de problemas
emocionais e comportamentais e verificar a associação entre essas variáveis. Métodos: a amostra
(n = 40) foi composta por todas as crianças do 1º ano de uma escola municipal cujos pais/responsáveis
autorizaram, e seus respectivos professores (n = 6). Para a coleta de dados empregou-se o Inventário
de Frases no Diagnóstico de Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes (IFVD) e o Teacher’s
Report Form (TRF). Procedeu-se a análises descritivas e inferenciais. Resultados: a pontuação
média no IFVD foi de 17,82, fora da faixa de risco, segundo as normas do instrumento. Porém, 30%
da amostra obtiveram escore superior a 23, o preconizado para suspeitar de maus tratos. Com isso,
estabeleceu-se 2 grupos para a comparação no TRF (crianças suspeitas de serem maltratadas/
crianças sem suspeita). Verificou-se diferenças significativas em Total de Problemas e em Problemas
Internalizantes, ainda que em termos médios os dois grupos tenham apresentado performances em
níveis normais, em todos os subitens. Conclusão: crianças apresentando indicadores de maus
tratos apresentaram também indicadores de depressão e ansiedade, ainda que em níveis não clínicos,
corroborando outros estudos. Deve-se, entretanto, considerar que a amostra formada por conveniência
pode ter introduzido um viés no tocante à severidade/gravidade dos maus tratos abarcados no
estudo. Outros estudos, com amostras maiores e mais diversificadas, devem ser realizados.
Palavras-chave: maus-tratos infantis, violência doméstica, desenvolvimento infantil, consequências.
Abstract
Introduction: Short and long-term exposure to maltreatment can increase the risk of developmental
problems. Objective: To characterize a sample of children in early education with regard to the
presence of indicators of child abuse and emotional and behavioural problems and to determine the
association between these variables. Methods: The sample consisted of 40 elementary school children
whose parents or guardians and teachers (n = 6) gave permission for their participation in this
study. Data were obtained using the Phrase Inventory of Intra-family Child Abuse (PIICA) and the
Teacher’s Report Form (TRF). Descriptive and inferential statistical analyses were made. Results:
The average score in IFVD was 17.82, which is out of range of risk, according to the instrument
instructions. However, 30% of the sample with suspicions of maltreatment obtained a score higher
than 23. The sample was divided into two groups for comparison according to the TRF (victimized
and non-victimized). Significant differences were found in Total Problems and in Internalizing Problems,
although the averages of the item responses from both groups were considered normal at all levels
and in all sub-items. Conclusion: Children that present indicators of abuse are also likely to present
indicators of depression and anxiety at non-clinical levels, corroborating other studies. However, the
convenience sample in this study may have introduced a bias in terms of maltreatment severity.
Further studies with larger and more diverse samples are necessary.
Key words: child abuse, domestic violence, child development, consequences.
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INTRODUÇÃO
Segundo a Organização Mundial da Saúde
(OMS) e a Sociedade Internacional para Prevenção
ao Abuso e à Negligência na Infância (ISPCAN), a
violência contra crianças no contexto familiar pode
ser denominada maus tratos infantis domésticos,
referindo-se, esses, a todas as formas de dano físi-
co e/ou psicológico, abuso sexual, negligência ou
tratamento negligenciado, comercialização ou ou-
tra forma de exploração, resultando em atual ou
potencial dano à saúde, sobrevivência, desenvolvi-
mento e dignidade da criança, no contexto de uma
relação de responsabilidade, confiança e poder1.
Segundo esses mesmos órgãos, os maus tratos
constituem a forma menos visível das violências
cometidas contra o segmento infantil, mas é tam-
bém a mais prevalente em todas as sociedades e,
por essa razão, são considerados internacionalmen-
te como um importante problema de saúde pública
e de violação de direitos humanos.
Os maus tratos são normalmente concebi-
dos através das quatro grandes modalidades por
meio das quais se manifestam - os abusos físicos,
os abusos sexuais, os abusos emocionais ou psico-
lógicos e as diferentes formas de negligência –,
sendo que muitos estudos demonstram que uma
mesma criança é, em geral, vítima dessas múlti-
plas modalidades2. A natureza e a severidade dos
maus tratos em si e das consequências deles de-
correntes variam enormemente.
Em casos extremos os maus tratos podem
conduzir à morte da criança. Pesquisas indicam que
os maus tratos físicos e a negligência são as princi-
pais causas de morte na infância nos países oci-
dentais. Nos Estados Unidos, por exemplo, há re-
gistros de que os maus tratos teriam sido
responsável por 76 % das mortes registradas até
os 6 anos de idade3. Estudo realizado pela Unicef
nos 27 países mais ricos do mundo mostrou que
nestes países aproximadamente 3.500 crianças com
menos de 15 anos morrem por ano em consequên-
cia de maus tratos4. No Brasil, especificamente,
entre 1981 e 2010, computou-se 608.462 óbitos
de crianças e adolescentes decorrentes de “causas
externas”, sendo que uma parte considerável des-
te montante pode ser atribuída aos maus tratos,
uma vez que, de acordo com os registros realiza-
dos pelo Sistema de Informação de Agravos de
Notificação (SINAN), do Ministério da Saúde, pelo
menos 40% do total de atendimentos hospitalares
de crianças e adolescentes no país decorrem de
situações de vitimização doméstica, sendo a faixa
etária situada entre zero e um ano de idade, de
longe, a mais vulnerável5.
Os danos de natureza física, entretanto, em-
bora mais visíveis, nem sempre se fazem presen-
tes; na maioria dos casos, as consequências de
natureza psicossocial são mais contundentes, ra-
zão pela qual é imprescindível envidar esforços no
sentido de melhor conhecer os efeitos dos maus
tratos no desenvolvimento do indivíduo, e como
esses efeitos se processam.
Conforme indica Torquato et al6, tendo por
base a teoria ecológica proposta por James Gibson,
o desenvolvimento humano é um processo de mu-
danças relacionado com a idade e influenciado pelo
ambiente. Nessa perspectiva, sabe-se que o cére-
bro, especialmente nos primeiros anos de vida,
apresenta importante plasticidade, baseada em um
significativo crescimento e organização neuronal,
o que permite considerar esse período como sendo
“crítico” no que respeita ao impacto daquilo que se
experimenta no ambiente. As interações entre in-
divíduo e ambiente, nessa fase, a exemplo das evi-
dências encontradas em pesquisas com animais,
são suscetíveis de promoverem alterações estru-
turais, além das comportamentais, com capacida-
de de influenciar o desenvolvimento e o bem estar
da criança, a longo prazo7.
Nessa esteira, as interações que se estabe-
lecem na família merecem destaque, considerando
que essa instituição ocupa posição central em ter-
mos da organização da vida e dos cuidados ofere-
cidos às crianças8,9. As interações nesse âmbito são
importantes fatores ambientais, protetores e/ou de
risco, com capacidade de impactar o desenvolvi-
mento, inclusive no plano da estruturação cerebral7.
Dentro disso, muitos são os estudos que de-
monstram a associação entre saúde mental e con-
dições familiares. No que concerne às crianças,
sabe-se que a maioria das psicopatologias apre-
sentadas nessa fase, bem como os problemas com-
portamentais, podem ser melhor apreendidos no
contexto das relações familiares, já que essas per-
turbações são entendidas como dificuldades
relacionais10. Assim, quando os maus tratos carac-
terizam as interações da criança com os cuidado-
res principais, essas constituem-se em fatores de
risco com potencial de produzir prejuízos ao bem
estar psicológico e, eventualmente, à sua saúde
mental, a curto e longo prazo9. Para Barnet11, den-
tre os fatores de risco à infância, presente na famí-
lia, nenhum possui relação mais forte com a
psicopatologia do desenvolvimento quanto os maus
tratos.
De acordo com Informe mundial sobre la
violencia y la salud12, dispõe-se de evidências so-
bre a existência de danos psíquicos decorrentes dos
maus tratos. Eles impactam negativamente o de-
senvolvimento infantil em aspectos comportamen-
tais, emocionais, sociais e cognitivos, podendo com-
prometer de forma permanente as crianças, pois
são considerados uma das mais significativas fon-
tes de estresse na infância. Assim, podem gerar
sequelas que abrangem grande variedade de do-
mínios, como a linguagem, o desempenho acadê-
mico e o funcionamento sócio-emocional13. Algu-
mas crianças apresentariam poucas sequelas, em
níveis não muito preocupantes, outras apresenta-
riam sequelas em níveis clínicos, requerendo aju-
da, e outras, ainda, consideradas “sobreviventes”,
apresentariam sintomas psiquiátricos graves.
Por suas repercussões no desenvolvimento
infantil, considera-se que os maus tratos estão tam-
bém implicados na manifestação de determinadas
psicopatologias na vida adulta14. Na literatura, en-
contram-se indicações de que um dos possíveis
mecanismos de ligação entre os maus tratos e os
problemas de saúde mental, em longo prazo, refe-
re-se ao processo de ativação do sistema nervoso
autônomo e do eixo hipotálamo-pituitária-adrenal
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(HPA), produtores de diversos eventos
neurobiológicos e neuroquímicos, como o da libe-
ração de adrenalina e de cortisol, devido à experi-
mentação de estresse. Como os maus tratos são
uma importante fonte de estresse e, em geral, re-
metem a situações crônicas, o estresse experimen-
tado seria contínuo, e associar-se-ia à secreção
também contínua do hormônio adenocortical, prin-
cipalmente o cortisol, o que findaria por gerar uma
alteração: um desequilíbrio do estado homeostático
do indivíduo15.
O desequilíbrio provocado por esse processo
resultaria em danos, sendo esses mais graves quan-
do experimentado ao longo da infância, visto tra-
tar-se de um “período crítico”, conforme já men-
cionado. O desenvolvimento cerebral nesse
momento da vida é intenso e implica, normalmen-
te, em alterações em várias regiões do cérebro,
como parte do processo de maturação. Interferên-
cias no processo podem deflagrar no organismo
alterações significativas, anatômicas e fisiológicas,
as quais tornar-se-iam a base de certas
psicopatologias e transtornos manifestos mais tar-
de na vida16,17.
Pode-se considerar que, ao longo da infân-
cia, a fase que coincide com o início da escolariza-
ção formal infantil, por volta dos 06 anos de idade,
é um momento bastante sensível do desenvolvi-
mento, não só devido às mencionadas transforma-
ções cerebrais em curso, mas também devido à
importância atribuída às experiências adaptativas,
nesse momento, na medida em que a vida social
da criança amplia-se enormemente, com a sua en-
trada na escola. O ajustamento ao ambiente esco-
lar implica em exigências e desafios à criança, que
passa a ser cobrada por seu desempenho escolar e
em termos de demonstração de autonomia e tam-
bém no que se refere às habilidades para lidar com
seus pares e com as figuras de autoridade, deven-
do respeitar normas e hierarquias. Todas essas
mudanças acabam gerando um período de
imprevisibilidades e incertezas, condições que são
per si geradoras de estresse e ansiedade para as
crianças18,19.   Assim, as vivências na família de ori-
gem somadas àquelas nos contextos mais próxi-
mos, no transcurso do desenvolvimento infantil, vão
exercendo forte influência na forma como as crian-
ças crescem e se desenvolvem8.
Diante deste panorama, se supõem que as
crianças que estiverem sendo submetidas a maus
tratos demonstrarão, nesse momento da vida, mais
dificuldade para lidarem com as tarefas desenvol-
vimentais típicas da fase. Devido ao estresse su-
plementar associado à entrada e à adaptação es-
colar, algumas apresentarão problemas emocionais
e comportamentais em níveis clínicos. Assim, o
objetivo é verificar a presença de indicadores de




Os participantes deste estudo foram crian-
ças (n = 40) que se encontravam matriculadas no
1º ano do ensino fundamental de uma escola esta-
dual na cidade de Ribeirão Preto – SP, e suas res-
pectivas professoras (n=6). A amostra de conveni-
ência englobou todas as crianças (n = 40) que trou-
xeram assinado o Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido dirigido aos pais/responsáveis, expli-
cando-lhes a pesquisa e solicitando-lhe a
autorização para a participação dos filhos na inves-
tigação.
Cumpre esclarecer que o Termo foi enviado a
143 pais/responsáveis, por intermédio das crian-
ças de seis das oito salas de aula de 1º ano, exis-
tentes na escola. Em duas salas de aula os Termos
nem foram entregues, pois as professoras respon-
sáveis por essas, quando consultadas, se recusa-
ram a participar da pesquisa, o que concorreu para
o fato de 48 crianças do universo total de crianças
fossem excluídas da pesquisa. Sendo assim, pode-
se dizer que se trabalhou com uma amostra de cer-
ca de 21% do total de crianças elegíveis, no con-
texto de recrutamento, ou com cerca de 28% do
total de crianças convidadas. Com isso, a idade das
crianças da amostra investigada variou entre 06 e
08 anos (M = 6,15 anos; IC = 95%), sendo 23
delas do sexo feminino e 17 do sexo masculino.
É importante mencionar que a escolha do
contexto de recrutamento dos participantes, a es-
cola estadual em questão, foi intencional; não se
deveu somente à permissão concedida para a rea-
lização da investigação em suas dependências, mas
também pelo fato de a mesma localizar-se na Re-
gião Oeste da cidade, considerando que estudos
precedentes, realizados na cidade, haviam indica-
do ser essa região aquela com a maior taxa global
de maus tratos infantis, evolvendo crianças com
idade entre 0 e 6 anos, em comparação às outras
regiões do município. Na pesquisa realizada por
Faleiros, Matias e Bazon20, com base em informa-
ções obtidas junto ao setor educacional, encontrou-
se uma prevalência de maus-tratos envolvendo
crianças de 0 a 6 anos, na Zona Oeste da cidade,
de 10%. Assim, considerou-se que as chances de
encontrar crianças submetidas a maus tratos na
amostra seriam grande, mesmo sendo essa de con-
veniência.
Instrumentos
Para a coleta de dados, foram utilizados dois
instrumentos: o Inventário de Frases sobre Vio-
lência Doméstica (IFVD)21 e o Teacher´s Report
Form (TRF)22. O primeiro é composto por 57 fra-
ses de fácil compreensão, em que as crianças de-
vem responder “sim” ou “não” (se a frase tem a
ver com sua vida). O objetivo deste instrumento é
colaborar com a identificação da violência domés-
tica contra crianças e adolescentes, com idade
entre 6 e 16 anos. O IFVD é uma tradução de um
instrumento argentino, validado para o Brasil por
meio de uma pesquisa com uma amostra de 1.010
crianças e adolescentes, sendo 503 com experiên-
cia de violência doméstica comprovada (grupo ex-
perimental), e 507 sem essa suspeita (grupo con-
trole). Segundo as informações constantes no
Manual do instrumento, ele permite discriminar as
crianças vitimizadas das não vitimizadas, confor-
me já mencionado, mostrando-se sensível na iden-
tificação e no diagnóstico de crianças e adoles-
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centes em situação de violência doméstica, bem
como os transtornos associados a essa experiên-
cia, os quais são classificados em: emocionais, fí-
sicos, comportamentais, cognitivos e sociais. Pe-
las normas do instrumento, uma pontuação acima
do escore 23 indica que a criança avaliada apre-
senta indícios em quantidade suficiente para se
pensar em maus tratos21.
O segundo instrumento utilizado no presen-
te estudo, o TRF, é um questionário da bateria
ASEBA (Achenbach System of Empirically Based
Assessement). Esse destina-se à avaliação de crian-
ças e adolescentes com idade variando de 6 a 18
anos, com a finalidade de rastrear problemas de
saúde mental22. Ele deve ser preenchido por pro-
fessores, orientadores pedagógicos ou outros pro-
fissionais que participam de seu desenvolvimento
escolar, e com condições de mostrar seu ponto de
vista com relação à performance acadêmica, fun-
cionamento adaptativo e problemas de comporta-
mento apresentado pela criança, na escola, nos
últimos dois meses.
É composto por duas partes, sendo que as
primeiras questões são sobre a identificação da
criança e sobre seu desempenho escolar, e a se-
gunda é constituída por 113 itens relativos à ava-
liação dos problemas de comportamento. Cada um
desses itens é classificado pelo professor de acor-
do com uma escala que varia de 0 a 2 pontos: re-
cebem 0 aqueles itens considerados falsos, 1 aque-
les relativamente verdadeiros e 2, os verdadeiros.
Os itens são referentes a problemas que se distri-
buem em 8 escalas: 1) introversão/retraimento;
2) queixas somáticas; 3) ansiedade/depressão; 4)
problemas sociais; 5) problemas de pensamento;
6) problemas de atenção; 7) comportamento de
violação de regras e 8) comportamento agressivo.
A soma dos itens das escalas pode indicar proble-
mas internalizantes e externalizantes que, soma-
dos, resultam na escala de problemas totais23. A
versão do TRF utilizada foi a traduzida para a cultu-
ra brasileira por Silvares et al24.
Procedimentos de coleta
O projeto desta pesquisa foi analisado e apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres
Humanos (Processo CEP - FFCLRP nº525/2010). Na
sequência, procedeu-se a uma explicação da pes-
quisa de todas as salas de primeiro ano da escola.
Conforme mencionado, seis das oito professoras
aceitaram participar da pesquisa. A partir disso,
procedeu-se à explicação breve e simples da pes-
quisa às 143 crianças das seis salas de aula, entre-
gando-lhes, na sequência, o Termo de Consenti-
mento Livre Esclarecido, informando-lhes que
deveriam trazer os documentos assinados nos dias
subsequentes. Conforme o mencionado, apenas 40
crianças vieram com os Termos assinados por seus
pais/responsáveis, tendo os dados sido coletados
com as mesmas.
Para a coleta de dados, as crianças eram re-
tiradas individualmente da sala de aula e levadas a
uma sala da biblioteca da escola, com a permissão
da professora responsável, para serem submetidas
ao IFVD. A aplicação desse instrumento com cada
uma das crianças durou em média 20 minutos.
Na sequência, considerando as 40 crianças
participantes, passou-se a solicitar que as pro-
fessoras (n = 6) respondessem ao TRF, esclare-
cendo que responderiam um inventário para cada
uma das crianças. Para a aplicação do TRF, uma
vez oferecida as opções de aplicação, todas as
professoras preferiram levar o instrumento con-
sigo para respondê-lo sozinhas em suas residên-
cias. Nessa etapa, cumpre dizer, que se conse-
guiu a devolução de 38 TRF’s, pois, de um
momento a outro da coleta, duas crianças foram
transferidas da escola e, por isso, as professoras
a elas ligadas alegaram não ter conhecimento
suf ic iente para responder ao inventár io
concernindo às mesmas.
Análise dos dados
Os dados obtidos com ambos os instrumen-
tos foram corrigidos, para cada uma das crianças,
segundo as respectivas normas técnicas e manu-
ais, sendo, em seguida, compilados em planilha
criada no programa Microsoft EXCEL e analisados,
primeiramente, de forma exploratória, com o obje-
tivo básico de sumarizar uma série de valores de
mesma natureza, de modo a obter uma visão glo-
bal da variação dos valores obtidos.
Para atingir os objetivos propostos, empre-
gou, na sequência, o Teste de Wilcoxon, que é uma
técnica não paramétrica utilizada para comparar
dois grupos, na medida em que ela não requer su-
posições quanto à distribuição dos dados25,26. Em-
pregou-se também o Coeficiente de correlação de
Spearman (ρ), de modo a quantificar a associação
entre duas variáveis quantitativas27,28. Para a inter-
pretação dos dados de correlação, utilizou-se como
parâmetro as proposições de Dancey e Reidy28, que
consideram que os valores de r, quando se encon-
tram entre 0,10 e 0,30, indicam que a correlação é
fraca, quando entre 0,40 e 0,60, a correlação é
moderada, e quando o valor está entre 0,70 e 0.9,
a correlação é forte.
Em todas as análises considerou-se um nível
de significância de p < 0,05.
RESULTADOS
Os dados obtidos por meio do Inventário de
Frases sobre Violência Doméstica (IFVD), com as
40 crianças, indicaram uma média de pontuação
na amostra de 17,82 (DP = ±6,6). A pontuação
obtida pelos participantes (n = 40) em cada trans-
torno medido pelo IFVD foi de: 2,07 (DP ± 1,49)
no subitem transtorno cognitivo; 6,53 (DP ± 3,16)
no subitem transtorno emocional; 2,71 (DP ± 1,0)
no subitem transtorno social; 5,67 (DP ± 2,48)
no subitem transtorno comportamental; 0,6
(DP ± 0,73) no transtorno físico.
Adotando a nota de corte indicada pelo pró-
prio instrumento, 12 das 40 crianças avaliadas,
pontuaram acima de 23 no IFVD (M = 25,64,
DP = ±2,98), ou seja, 30% da amostra seriam sus-
peitas de serem vítimas de maus tratos.
Considerando os subgrupos formados a par-
tir da nota de corte do IFVD, estabeleceu-se o Gru-
po 1, composto pelas crianças suspeita de serem
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vítimas de maus tratos e o Grupo 2, composto pe-
las que tiveram pontuação igual ou inferior a 23 no
IFVD. Esses dois grupos foram comparados no to-
Tabela 1: Comparação entre as pontuações médias obtidas pelos Grupos 1 e 2 nos subitens do IFVD
                            Grupos
                                      Grupo 1 (n = 12)                        Grupo 2 (n = 28) Valor de p
M DP M DP
Transtorno Físico   0,73 0,79   0,59   0,31  0,5921
Transtorno Cognitivo   3,73 1,42   1,45   1,09 <,0001
Transtorno Comportamental   8,09 1,38   4,48   3,70 <,0001
Transtorno Emocional 10,09 1,45   4,93   4,03 <,0001
Transtorno Social   3,00 0,89   2,41   2,03  0,1148
Pontuação Total 25,64 2,98 13,83 12,19 <,0001
cante à distribuição dos pontos obtidos nos dife-
rentes transtornos avaliados pelo instrumento, o
que é sintetizado na tabela 1I.
Tabela 2: Comparação entre os escores T médios nos Grupos 1 e 2 nos subitens do TRF
                         Grupos
                       Grupo 1 (n = 11)                        Grupo 2 (n = 27) Valor de p
M (escore T) DP M (escore T) DP
Função Adaptativa 41 5,55 43,07 4,49 0,3193
Problemas Internalizantes 50,18 8,83 44,3 8,65 0,0360
Problemas Externalizantes 56,82 9,36 50,18 9,11 0,0630
Total de Problemas 54,09 9,79 45,81 10,93 0,0330
Observa-se, portanto, que os grupos 1 e 2
se diferenciaram significativamente na pontuação
total e no plano dos transtornos cognitivo, com-
portamental e emocional.
Considerando novamente os grupos 1 e 2,
a comparação desses nos escores obtidos no
Teacher Report Form (TRF), já convertidos segun-
do as normas americanas, no tocante à Função
Adaptativa e à presença de problemas emocio-
nais e de comportamento, nos subitens Proble-
mas Internalizantes, Problemas Externalizantes
e Total de Problemas, indicou diferença significa-
tiva entre os grupos em Problemas Internalizantes
e em Total de Problemas. Cumpre informar que
nessa análise o Grupo 1 foi formado por 11 crian-
ças e o Grupo 2 por 27, considerando que de cada
um dos grupos foi retirada uma criança, pelo fato
delas não terem sido avaliadas no TRF, conforme
já mencionado. Os resultados são sintetizados na
Tabela 2II.
Tratando a amostra como um todo (n=40),
os resultados obtidos por meio da análise de corre-
lação entre as pontuações obtidas nas diferentes
escalas dos dois instrumentos empregados revela-
ram que a grande maioria das correlações não foi
significativa. Focalizando somente as correlações
significativas, destaca-se a correlação moderada
entre Transtorno Comportamental e Problemas Ex-
ternalizantes (r = 0,43567; p = 0,0063) e entre
Transtorno Comportamental e Total de Problemas
(r = 0,39078; p = 0,0153). Encontrou-se também
correlação significativa negativa, porém fraca,
entre Transtorno Físico e Função Adaptativa
(r = -0,33766; p = 0,0381).
DISCUSSÃO
Os maus tratos constituem-se em uma das
formas de violência mais recorrentes e perniciosas
a que são submetidas as crianças, em todo o mun-
do11. Seu enfrentamento implica em esforços no
sentido de evitar que novos casos surjam, mas tam-
bém no de manejar adequadamente as situações
em curso, com vistas a promover alterações no
quadro das interações familiares, bem como mini-
mizar eventuais sequelas nas crianças, almejando
aplacar os desdobramentos negativos associados9,10.
Nessa perspectiva, a identificação precoce dos maus
tratos é fundamental, pois as intervenções mos-
tram-se mais promissora nessa situação29.
Assim, os estudos em torno dos indicadores
de maus tratos na população infantil, sobretudo em
contexto escolar, oferecem informações que podem
auxiliar na identificação da problemática, bem como
dos aspectos desenvolvimentais a serem tratados,
nas vítimas. Nessa direção, a investigação aqui apre-
sentada, por meio da qual buscou-se verificar a pre-
sença de indicadores de maus tratos infantis e sua
relação com problemas emocionais e comportamen-
tais em uma amostra de criança em início de esco-
larização, encontrou uma pontuação média no In-
ventário de Frases sobre Violência Doméstica (IFVD)
(17,82; DP=±6,6) abaixo do mínimo esperado para
concebê-la enquanto um grupo de risco em relação
aos maus tratos infantis. Todavia, numa segunda
análise, observou-se que 30% da amostra apresen-
tariam indicadores de maus tratos em quantidade
significativa, de modo que tal subgrupo deveria sus-
citar preocupação em relação à problemática.
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É interessante notar que essa proporção é,
inclusive, superior à encontrada por Matias e Bazon2,
em estudo dedicado à investigação da prevalência
dos maus tratos nas diferentes regiões da cidade de
Ribeirão Preto-SP. O valor inferior encontrado na-
quele estudo talvez se deva ao fato de as autoras
terem procedido à coleta de informações por meio
de uma abordagem indireta, buscando junto a pro-
fessores/educadores de creches e pré-escolas “as
indicações de crianças em relação às quais eles sus-
peitavam de maus-tratos”. Nesse sentido, a aferi-
ção por meio direto, tal como a efetuada no presen-
te estudo, parece mais fidedigna à realidade, relativa
à magnitude do problema na comunidade.
Em relação às pontuações obtidas em cada
transtorno medido pelo IFVD (2,07 no subitem cog-
nitivo; 6,53 no subitem emocional; 2,71 no subitem
social; 5,67 no subitem comportamental; 0,6
subitem físico), quando comparadas aos valores das
médias do grupo controle utilizado no processo de
adaptação do instrumento (crianças sem suspeita
de maus tratos), cujos resultados médios são, res-
pectivamente, 2,35; 5,98; 2,19; 4,31 e 0,56, de-
nota-se que as pontuações médias da amostra aqui
estudada são superiores, à parte a pontuação em
Transtorno Cognitivo. Porém, como o instrumento
não aporta parâmetros para analisar o significado
das pontuações em cada um dos transtornos ava-
liados, não é possível inferir uma interpretação para
essas pontuações, de forma isolada.
Comparando-se as crianças suspeitas de vi-
verem maus tratos (Grupo 1) com as outras (Gru-
po 2), segundo os escores no IFVD, notou-se que
os indicadores que efetivamente contaram para a
distinção entre as mesmas são atinentes apenas
aos Transtornos Cognitivo, Comportamental e Emo-
cional. Em outras palavras, as crianças do Grupo 1
estariam, por um lado, apresentando alterações
desenvolvimentais nesses planos, sendo essas pos-
sivelmente decorrentes da experiência dos maus
tratos; por outro lado, elas não apresentariam, de
modo significativo, indicadores de transtornos físi-
co e social.
Esse dado, contudo, deve ser tomado com
parcimônia, considerando que durante a aplicação
do instrumento notou-se que nem todas as crian-
ças compreendiam bem o sentido das frases apre-
sentadas a elas, inerentes ao IFVD, apesar de, em
seu manual, considerar-se o instrumento apropria-
do para o uso junto a crianças com idade variando
de 6 a 16 anos. Muitas das crianças estudadas, cuja
idade média foi de 6,15 anos, apresentaram difi-
culdades de compreensão de determinados itens,
devido ao vocabulário. Isso ocorreu com frequên-
cia, por exemplo, no item “Me acho diferente dos
meus amigos”, associado a Transtorno Social, e no
item “Me sinto mal fisicamente”, associado a Trans-
torno Físico.
Tratando dos resultados obtidos com o TRF
nas dimensões privilegiadas no presente estudo -
Função Adaptativa, Problemas Internalizantes, Pro-
blemas Externalizantes e Total de Problemas - res-
salta-se primeiramente que, apesar das diferenças
encontradas entre os Grupos, as performances
médias, em ambos, em todas as medidas, segundo
os padrões americanos, os colocam em níveis de
funcionamento normal, de acordo com o Manual do
instrumento. Os escores T, em Função Adaptativa,
menores que 67, referem-se à variação normal; os
escores T menores que 60 nas escalas de Proble-
mas Totais, Externalização e Internalização refe-
rem-se também à normalidade. Ou seja, as crian-
ças dos grupos 1 e 2 tiverem suas performances
avaliadas pelos professores de modo a colocá-las
igualmente em uma faixa de normalidade.
Mesmo que no Grupo 1 tenha-se encontrado
indicadores de alterações desenvolvimentais em
níveis significativos (segundo os escores do IFVD),
sendo esses, possivelmente, associados à experiên-
cia dos maus tratos, as crianças desse grupo não
apresentariam, em termos médios, problemas sig-
nificativos (em nível limítrofe e/ou clínico) no pla-
no da saúde metal (segundo escores do TRF). É
possível que esse resultado atrele-se ao fato de as
crianças que compuseram o Grupo 1 não serem
submetidas a situações de maus tratos muito gra-
ves/severas. É relevante sublinhar que o impacto
negativo dos maus tratos no desenvolvimento in-
fantil, não depende somente da fase desenvolvi-
mental em que são experimentados, mas também
da gravidade dos maus tratos e da duração da ex-
posição da criança aos mesmos1,2. Dentro disso,
pais/responsáveis envolvidos em práticas de maus
tratos muito graves/severas seriam menos propen-
sos a consentirem com a pesquisa em questão, o
que provavelmente introduziu um viés na consti-
tuição da amostra em estudo.
Todavia, os grupos se mostraram significati-
vamente diferentes em algumas das dimensões
avaliadas pelo TRF. No subitem Total de Problemas,
por exemplo, a comparação entre as médias dos
Grupos 1 e 2 foi significativa, indicando talvez, a
existência de alguns prejuízos decorrentes dos maus
tratos, sejam esses severos ou não, ainda que em
níveis não tão preocupantes. Esse dado parece ir
ao encontro dos apontamentos da literatura, que
indicam que as sequelas nos diferentes indivíduos
variam num espectro que vai de alguns poucos sin-
tomas, em níveis não muito preocupantes, passando
por sintomas em níveis clínicos, requerendo ajuda,
até a manifestação de problemas psiquiátricos gra-
ves14-17.
Diferenças significativas também foram en-
contradas no subitem Problemas Internalizantes.
Em Problemas Externalizantes os grupos não se
diferenciaram, ainda que o valor p, nesse tocante,
tenha ficado muito próximo do significativo.
Segundo alguns autores30, em crianças e
adolescentes, os maus-tratos aumentam principal-
mente o risco de problemas comportamentais
externalizados (agressão, acting out), sobretudo
nos casos em que a violência se faz acompanhar
de outras desvantagens sociais, a caracterizar o
ambiente em que a criança vive como, por exem-
plo, a pobreza e o isolamento social da família. De
qualquer modo, os problemas internalizantes (es-
pecialmente ansiedade, depressão, retraimento e
isolamento) também integram o rol das caracte-
rísticas que compõem o padrão de funcionamento
de crianças vitimizadas, sobretudo quando elas são
mais novas em idade31, o que é o caso das crian-
ças estudadas, na medida em que a idade média
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de 6,15 anos coloca o grupo na primeira infância.
Os problemas internalizantes também tendem a
ser o tipo de consequência mais recorrente em
crianças, em curto e longo prazo, quando a prin-
cipal modalidade de maus tratos experimentada
é a negligência32. Esse dado faz sentido em rela-
ção à amostra estudada se se considerar que nas
investigações relativas à prevalência de maus tra-
tos, realizadas junto a amostras formadas com
participantes recrutados na mesma região da ci-
dade, com a mesma faixa etária, identificou-se
que a modalidade de maus tratos mais recorrente
seria a negligência2,20.
Os estudos apontam a depressão e o retrai-
mento como uma consequência preocupante dos
maus tratos, especialmente porque esses transtor-
nos associam-se, em geral, a desequilíbrio do es-
tado homeostático do indivíduo15, com capacidade
de gerar danos no processo de estruturação cere-
bral, especialmente em crianças, considerando que
encontram-se em um “período crítico” do cresci-
mento/desenvolvimento humano18,19,32. Ademais,
depressão e retraimento, durante à infância, po-
dem levar ao isolamento e, por consequência, ge-
rar, a mais longo prazo, novos problemas no plano
do desenvolvimento social da criança, que encon-
trarem-se associados ao risco de suicídio13. Com
relação à ansiedade, a depender do nível, essa tam-
bém pode ter repercussões desadaptativas impor-
tantes, sobretudo se desencadear sensações de
estresse em níveis também elevados, e por longo
período, afetando o já referido processo de estru-
turação e organização de respostas neurofisioló-
gicas16,17,32.
No subitem Função Adaptativa não se ob-
servou diferença significativa entre os grupos. É
importante considerar que essa compreende uma
avaliação do desempenho acadêmico, dos níveis
de alegria e de dedicação manifestos em contexto
escolar, segundo a percepção do avaliador, no caso
as professoras que participaram da investigação.
Esse dado é controverso com os achados na litera-
tura, tendo por base apontamentos sobre o fato de
as crianças vitimizadas tenderem a apresentar al-
terações no rendimento escolar.
Algumas possibilidades para a explicação
desse resultado são cogitadas. As crianças da fai-
xa etária avaliada, por estarem muito no início da
escolarização, ainda não são tão exigidas no to-
cante ao desempenho acadêmico, o que pode ter
concorrido para que tal aspecto não tenha contado
para a distinção de grupos. Ademais, o subitem
“Função Adaptativa” é composto apenas por 4 itens,
e esses remetem a frases um tanto genéricas, como
por exemplo “Quão feliz ele(a) é?”, o que pode ter
contribuído para uma avaliação da amostra, como
um todo, de modo homogêneo, devido à dificulda-
de gerada, ao professor, para o reconhecimento de
situações específicas, envolvendo uma ou outra
criança.
Nessa linha é também preciso considerar que
os respondentes do TRF manifestaram dificulda-
des em avaliar as crianças de forma mais precisa,
tendendo a marcar respostas “dentro da média”,
fato que certamente concorreu para aumentar a
não discriminação das crianças. Contudo, é neces-
sário considerar o fato de as crianças investigadas
efetivamente não apresentarem diferenças, devi-
do ao fato de as supostamente maltratadas não
terem sido afetadas nos aspectos supracitados, seja
por conta de fatores de proteção presentes para as
mesmas (aspecto que não foi investigado no pre-
sente estudo), seja devido ao fato de a gravidade/
severidade dos maus tratos a que estariam sub-
metidas ser de ordem menor, não ocasionando pre-
juízos nesse plano, até o momento, conforme o já
discutido.
Quanto aos resultados concernentes às as-
sociações entre os subitens dos dois instrumen-
tos empregados na investigação realizada, no
sentido de verificar a existência de correlações
entre a natureza do impacto dos maus tratos (no
plano dos transtornos avaliados no IFVD) e o tipo
de sequelas produzidas no desenvolvimento in-
fantil (no tocante às dimensões avaliadas pelo
TRF), os resultados indicaram poucas associações
significativas, sendo uma delas fraca e duas ou-
tras moderadas. Dentro disso, destaca-se o se-
guinte: indicadores de Transtorno Físico no IFVD
associar-se-iam fraca e inversamente à Função
Adaptativa avaliada no TRF; indicadores de Trans-
torno Comportamental associar-se-iam modera-
da e positivamente a Problemas Externalizantes
no TRF; indicadores de Transtorno Comportamen-
tal associar-se-iam moderada e positivamente a
Total de Problemas no TRF.
A fragilidade desses resultados passa certa-
mente pelo tamanho e pela composição da amos-
tra, que não permitem uma adequada aferição das
relações existentes entre a dimensão desenvolvi-
mental afetada pelos maus tratos e o tipo de con-
sequência/prejuízo produzido na criança. No mais,
sabe-se que muitos são os fatores que contam para
que o impacto dos maus tratos no funcionamento
do indivíduo seja de uma ou de outra natureza.
Fatores pessoais, familiares e comunitários medi-
am e modulam a natureza das consequências ime-
diatas e de longo prazo.
Por fim, alguns apontamentos com relação
aos limites do presente estudo merecem ser fei-
tos. Um deles é que se trabalhou com crianças
suspeitas de viverem maus tratos, tendo por base
os indicadores privilegiados no IFVD. Esses, em-
bora fundamentais para um trabalho de identifi-
cação de crianças em maior situação de risco, “ape-
nas indicam” que crianças apresentam problemas
que podem decorrer de vivências de maus tratos.
Criteriosamente, o fato de a criança apresentar
“os indicadores” em nível significativo não funcio-
na por si como diagnóstico. Para o diagnóstico dos
maus tratos seria necessário um rol amplo de in-
formações, incluído aspectos do funcionamento
familiar. Assim, estudos futuros, no formato des-
te, devem trabalhar com amostras maiores e mais
diversificadas, envolvendo crianças sabidamente
maltratadas, buscando informações sobre suas
famílias32.
Sublinha-se, também, o fato de ter-se tra-
balhado com uma amostra de conveniência, ou seja,
constituída por os participantes cujos pais/respon-
sáveis tiveram acesso, leram e reencaminharam,
através de suas crianças, os Termos de Consenti-
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mento, o que por si cria um importante viés, no
sentido de, eventualmente “melhorar” as condi-
ções da amostra investigada. Por conta da forma
de recrutamento, se supõem que as crianças mal-
tratadas no âmbito familiar estariam menos re-
presentadas na amostra, pois seus pais/respon-
sáveis, dadas as características do fenômeno,
tenderiam a ser menos responsivos em relações
às demandas da escola, especialmente às deman-
das como as inerentes à presente pesquisa. Ade-
mais, as crianças supostamente maltratadas na
amostra apresentariam problemas em níveis me-
nos significativos.
Apesar das limitações, o trabalho ofereceu
resultados relevantes. Mostrou que mesmo em
crianças pequenas, que estão em um período ini-
cial de adaptação escolar, já se encontram altera-
ções desenvolvimentais nos mais diversos âmbi-
tos, possivelmente associadas aos maus tratos,
produzindo ansiedade, depressão, isolamento e
retraimento (problemas internalizantes), reforçan-
do a argumentação em torno da necessidade de
investimento em prevenção dos maus tratos na in-
fância, visto que a experiência precoce de ansieda-
de e depressão, de modo crônico, pode concorrer
para desdobramentos muito sérios, a longo prazo.
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